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INSTRUÇÕES
(a) Qualquer tipo de cola leva à anulação da prova, com atribuição de menção II para o aluno. A prova é individual. A consulta não é permitida, nem mesmo ao Código de Processo Civil “seco”;

(b) A primeira questão equivale a 20% da prova. As demais equivalem a 80% da avaliação (cada acerto individual das questões 2 a 17 equivale a 5% da prova);
(c) A menção final será calculada da seguinte forma:
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QUESTÕES
(1) Explique, conceituando e apontando as características gerais, o requisito de admissibilidade do recurso extraordinário chamado de “repercussão geral” e a chamada “súmula impeditiva” dos recursos. 
Aponte VERDADEIRO ou FALSO para cada uma das afirmações:
(2) em sede de apelação, mostra-se possível invocar matéria de ordem pública que não tenha sido argüida em primeiro grau;
(3) no caso de acórdão que julga parcialmente procedente ação rescisória, por maioria de votos, são cabíveis os embargos infringentes contra a parte procedente, e recursos especial e extraordinário contra a parte improcedente. E todos esses recursos deverão ser interpostos dentro do prazo de 15(quinze) dias, contados da intimação do mesmo acórdão, sob pena de preclusão;

(4) a interposição de embargos de declaração não tem o condão, por si só, de interromper o prazo para outros recursos;

(5) nos autos de mandado de segurança originário do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, o Desembargador-relator julgou extinto o processo, sem julgamento de mérito. Agravou internamente o impetrante, tendo o Colegiado respectivo, por maioria de votos, negado provimento ao recurso. Contra esse acórdão, são cabíveis, em tese, os embargos de declaração e o recurso ordinário para o Superior Tribunal de Justiça;
(6) age com acerto o Superior Tribunal de Justiça quando não conhece de recurso especial - em que se discute a violação de determinado dispositivo legal infraconstitucional - porque a matéria não teria sido debatida no acórdão da segunda instância; 

(7) a sentença, após regular processamento do feito e ampla produção probatória, julgou extinto o processo, sem julgamento de mérito, diante da preliminar de coisa julgada. Apelou o autor, tendo o tribunal competente dado provimento ao recurso, afastando a alegada coisa julgada. Ato contínuo, o tribunal resolveu adentrar no mérito do pedido inicial, julgando-lhe procedente. No caso, ao julgar o mérito da pretensão desde logo, deixou o tribunal de atentar para as regras referentes ao efeito devolutivo da apelação e suprimiu um grau de jurisdição, ao arrepio do que prevê a legislação processual civil;

(8) em sua competência recursal, o STJ não reexamina a prova dos autos, a teor do enunciado n. 7 da sua Súmula;

(9) contra acórdão do STJ que julga embargos de divergência são cabíveis, em tese, os embargos de declaração e o recurso extraordinário; 

(10) contra decisão monocrática de membro de tribunal cabe, em regra, o agravo interno (dito “regimental). Uma exceção a tal regra se dá no caso do agravo do art. 544, CPC. Outra exceção se dá no caso de conversão do agravo de instrumento em retido, quando a decisão monocrática somente será passível de reforma no momento do julgamento do agravo ou se o próprio relator a reconsiderar;
(11) os chamados “embargos infringentes de alçada” são cabíveis contra sentenças proferidas em execuções fiscais cujo valor não ultrapasse 50 OTNS. E contra a decisão do juiz de primeiro grau que julga tal recurso são cabíveis os embargos de declaração e o recurso extraordinário;
(12) havendo divergência entre a fundamentação da sentença e outras decisões proferidas pelo mesmo juízo, caberão embargos de declaração com alegação de contradição;
(13) o ajuizamento de medida cautelar é o meio processual adequado para obtenção de efeito suspensivo ao recurso especial, enquanto que no caso do agravo do art. 522, CPC, o pedido de efeito suspensivo pode ser formulado no bojo da própria petição recursal;

(14) contra o acórdão do TJDFT que, por maioria de votos, nega provimento a embargos infringentes, são cabíveis, em tese, os embargos de declaração, o recurso especial e o recurso extraordinário;

(15) nos Juizados Especiais Cíveis Estaduais, ao contrário dos Juizados Especiais Cíveis Federais, há a possibilidade de o processo chegar a ser analisado pelo Superior Tribunal de Justiça;

(16) contra acórdão de turma do Supremo Tribunal Federal que, por maioria de votos, conhece e dá provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança, têm cabimento, além dos embargos de declaração, os embargos de divergência;
(17) são cabíveis embargos de divergência quando houver dissenso jurisprudencial entre acórdão do Superior Tribunal de Justiça com julgado do Supremo Tribunal Federal.
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Boa Prova!
Boa Prova!


